
“Quem procura

trabalho,
não pode encontrar

escravidão.”







O é integrado por 

Auditores-Fiscais do Trabalho, membros do Ministério Público do 

Trabalho, delegados e agentes da Polícia Federal, Policiais 

Rodoviários Federais, membros e servidores do Ministério 

Público Federal e Defensores Públicos da União.





GACEC

O Grupo de Apoio ao Combate à Escravidão 

Contemporânea acumula funções de grupo 

de apoio e grupo de trabalho. Foi criado pela 

2ª Câmara por meio da Portaria nº. 56/2012, 

com o objetivo de assessorá-la na definição 

da política criminal de combate às formas 

contemporâneas de escravidão, 

notadamente o crime de redução a condição 

análoga à de escravo, previsto no artigo 149 

do Código Penal. 







Adriana Scordamaglia (Coordenadora)

João Francisco Bezerra de Carvalho

Marcus Vinicius Aguiar Macedo

Paulo Taubemblatt

Rosane Cima Campiotto

Stella Fátima Scampini



Ana Carolina Alves Araújo Roman

Ariane Guebel de Alencar

Edmilson da Costa Barreiros Júnior

Juliana de Azevedo Santa Rosa Câmara



Lucas Aguilar Sette

Paulo Henrique Ferreira Brito

Paulo Roberto Sampaio Santiago

Renan Paes Felix

Samir Cabus Nachef Junior



INSTRUÇÃO DE SERVIÇO 
2CCR/MPF Nº 2, de 12 de 

dezembro de 2016 
(atualizada pela Instrução de 

Serviço Nº 5, de 25 de 
setembro de 2017). 



GEFM 2ª CCR

Enviará cópias da 
comunicação

UNIDADE DO MPF 

COM ATRIBUIÇÃO

SECRETARIA DE 
SEGURANÇA 

INSTITUCIONAL (SSIN)



DISPONIBILIDADE

PROCURADOR 
NATURAL

INDISPONIBILIDADE

MEMBRO 
GACEC





Caberá ao membro do GACEC 
que participar em operação 

do Grupo Especial de 
Fiscalização Móvel do MT:

No prazo de 15 dias, após 
seu encerramento,

elaborar relatório 
detalhado à 2ª CCR.



RESULTADOS DA ATUAÇÃO
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Recursos pendentes de julgamento 

no Superior Tribunal de Justiça



P

1º 
etapa

2º 
etapa

Tribunal de 
origem
TRF-3

Classe 
processual 
do feito de 
origem –
Apelação 
Criminal

RESP da defesa objetivando a anulação da 
condenação ou a absolvição do réu. 

Resultado do Acórdão no TRF: 
Deu provimento ao apelo do MPF e negou 
provimento ao apelo defensivo.

Objetivo do Recurso Especial:

3º 
etapa

Data do 
fato
2008

4º 
etapa

Denúncia 
recebida

22/01/2008

5º 
etapa

Sentença 
Condenatória

18/07/2008

6º 
etapa

Resultado 
do Acórdão



P

Tempo de Tramitação: 10 anos e 5 meses.

8º 
etapa

Data saída 
PGR

06/10/2010

9º 
etapa

Pedido de 
preferência no 

julgamento -
06/06/2016

10º 
etapa

Pedido de 
Execução 

Provisória da 
Pena

11º 
etapa

Tempo 
(dias) no STJ

2813

12º 
etapa

Recorrente
1 réu

7º 
etapa

Publicação 
do acórdão
02/10/2009

* Atualizado em 30/10/2018

23 anos de reclusão e 21 anos e 4 meses de detenção, em 
regime inicial fechado, pela prática dos crimes previstos nos 
artigos 149 e 159, § 1º, ambos do Código Penal e 125, inciso XII, 
da Lei nº 6815/80. 

Pena aplicada:



P

1º 
etapa

2º 
etapa

Tribunal de 
origem –

TRF1

Classe 
processual 
do feito de 
origem –

Recurso em 
Sentido 
Estrito

Resultado do Acórdão no TRF: 
Negou provimento ao recurso em sentido estrito 
do MPF.

3º 
etapa

Data do fato
16/09/2004

4º 
etapa

Não houve 
recebimento 
da denúncia

5º 
etapa

Resultado da 
sentença

Prejudicado

6º 
etapa

Resultado 
do Acórdão

Fundamento da rejeição da denúncia: 
Ausência de justa causa para o crime previsto no artigo 149 do 
Código Penal. 



P

8º 
etapa

Data saída 
PGR

11/04/2014

9º 
etapa

Pedido de 
preferência no 
julgamento –

06/06/2016

10º 
etapa

Pedido de 
Execução 

Provisória da 
Pena -

Prejudicado

11º 
etapa

Tempo 
(dias) no STJ

1530

12º 
etapa

Recorrente
1 réu

7º 
etapa

Publicação 
do acordão
07/05/2013

Agravo do MPF contra decisão que não admitiu o RESP 
que objetivava o recebimento da denúncia.

Objetivo do recurso:

Tempo de Tramitação: 14 anos, 5 meses e 1 dia.

* Atualizado em 30/10/2018



P

1º 
etapa

2º 
etapa

Tribunal de 
origem –

TRF4

Classe 
processual 
do feito de 
origem –
Apelação 
Criminal

Resultado do Acórdão no TRF: 
Negou provimento ao apelo do MPF e deu parcial 
provimento ao apelo defensivo. 

3º 
etapa

Data do fato:
2008

4º 
etapa

Denúncia 
recebida
18/07/2011

5º 
etapa

Sentença 
Condenatória

15/08/2014

6º 
etapa

Resultado 
do Acórdão

Objetivo do recurso:
Agravo da defesa contra decisão que não admitiu o RESP 
que objetivava a anulação da condenação ou a absolvição. 



P

8º 
etapa

Data saída 
PGR

16/10/2017

9º 
etapa

Não houve 
pedido de 

preferência no 
julgamento

10º 
etapa

Pedido de 
Execução 

Provisória da 
Pena

11º 
etapa

Tempo 
(dias) no STJ

246

12º 
etapa

Recorrentes

3 réus

7º 
etapa

Publicação 
do acórdão
29/09/2015

* Atualizado em 30/10/2018Tempo de Tramitação: 7 anos, 3 meses e 1 dia.

02 anos de reclusão, em regime inicial aberto, além do pagamento de 10 
dias-multa, pela prática do crime previsto no artigo 149 do Código Penal. 
A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de 
direitos consistentes em prestação pecuniária no valor de 10 salários 
mínimos e em prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas, 

Pena aplicada:



P

1º 
etapa

2º 
etapa

Tribunal de 
origem –

TRF1

Classe 
processual 
do feito de 
origem –
Apelação 
Criminal

Resultado do Acórdão no TRF: 
Deu parcial provimento ao apelo ministerial. 

3º 
etapa

Data do fato
17 e 21/11/2008

4º 
etapa

Denúncia 
recebida

02/03/2009

5º 
etapa

Sentença 
Absolutória
31/05/2013

6º 
etapa

Resultado 
do Acórdão

Objetivo do recurso:
Agravo da defesa contra decisão que não admitiu o RESP que 
objetivava a declaração da prescrição ou redução da pena-base. 



P

8º 
etapa

Data saída 
PGR

22/11/2017

9º 
etapa

Não houve 
pedido de 

preferência no 
julgamento

10º 
etapa

Pedido de 
Execução 

Provisória da 
Pena

11º 
etapa

Tempo 
(dias) no STJ

209

12º 
etapa

Recorrentes

2 réus

7º 
etapa

Publicação 
do acórdão
07/02/2017

* Atualizado em 30/10/2018
Tempo de Tramitação: 9 anos, 7 meses e 28 dias.

04 anos e 02 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, 
além do pagamento de 42 dias-multa, pela prática do crime 
previsto no artigo 149 do Código Penal. 

Pena aplicada:



P

1º 
etapa

2º 
etapa

Tribunal de 
origem –

TRF4

Classe 
processual 
do feito de 
origem –
Apelação 
Criminal

Resultado do Acórdão no TRF: 
Negou provimento ao apelo defensivo. 

3º 
etapa

Data do fato
04/05/2011

4º 
etapa

Denúncia 
recebida

04/07/2012

5º 
etapa

Sentença 
Condenatória

13/06/2016

6º 
etapa

Resultado 
do Acórdão

Objetivo do recurso:

Agravo da defesa contra decisão que não admitiu o RESP que 
objetivava a absolvição. 



P

8º 
etapa

Data saída 
PGR

30/11/2017

9º 
etapa

Não houve 
pedido de 

preferência no 
julgamento

10º 
etapa

Pedido de 
Execução 

Provisória da 
Pena

11º 
etapa

Tempo 
(dias) no STJ

201

12º 
etapa

Recorrentes

2 réus

7º 
etapa

Publicação 
do acórdão
05/07/2017

* Atualizado em 30/10/2018
Tempo de Tramitação: 6 anos, 3 meses e 26 dias.

Pena aplicada:
03 anos de reclusão, em regime inicial aberto, além do pagamento de 70 
dias-multa, pela prática do crime previsto no artigo 149 do Código Penal. 
A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de 
direitos consistentes em prestação pecuniária no valor de 06 salários 
mínimos e em prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas, 



Não foram localizadas ações penais sobre a prática do 
crime previsto no artigo 149 do Código Penal junto ao 

Supremo Tribunal Federal. 



44.229

FONTE: Observatório Digital do Trabalho Escravo no Brasil – www.observatorioescravo.mpt.mp.br
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Conforme narrado na denúncia, em agosto de 2014, o 

realizou inspeção no sítio de propriedade do acusado, localizado na zona rural de 

Goianésia/PA, no intuito de apurar as condições de trabalho e moradia existentes no local. 

, por oportunidade da inspeção, a ocorrência de 

em desfavor de 

.



P

Participação 
do MPF

12 a 
16/08/2014

Data da 
Operação

12 a 
28/08/2014

Justiça Federal 
responsável –
Vara Única de 
Redenção/PA

Recebimento 
da denúncia 
08/09/2015

Fase atual: 
Oitiva das 

testemunhas 
arroladas pela 

acusação.   

Ação Penal: 
0004006-82.2015.4.01.3905

Atualizado em 
30/10/2018



No período entre , o 

realizou inspeção no sítio de propriedade do acusado, localizado  no 

, no intuito de apurar as condições de trabalho e moradia existentes no 

local. 
Constatou-se, por oportunidade da inspeção, a ocorrência de 

em desfavor de .



P

Participação 
do MPF

02 a 
05/12/2014

Data da 
Operação

02 a 
12/12/2014

Data do fato
12/2014

Justiça Federal 
responsável –
Vara Única de 

Araguaína

Oferecimento 
da denúncia

18/05/2015

Defesa Prévia 
apresentada 

22/06/2016

Ação Penal: 
0002103-85.215.4.01.4301

Recebimento 
da denúncia 
06/05/2016

Fase atual: 
Inquirição de 
testemunhas, 

com expedição 
de cartas 

precatórias   

Atualizado em 
30/10/2018



Conforme narrado na denúncia, no dia 18 de setembro de 2014, o 

realizou inspeção no Sítio Lagoa do Mucambo, localizado na 

zona rural do Município de Granja/CE, no intuito de apurar as condições de trabalho e 
moradia existentes no local. 

Durante a inspeção, a ocorrência de 

em desfavor de 

, os quais estavam sujeitos a condições degradantes de trabalho.



P

Participação 
do MPF

16 a 
21/09/2014

Data da 
Operação

16 a 
26/09/2014

Data do fato
18/09/2014

Justiça Federal 
responsável –

18 ª Vara do 
Ceará

Apresentação de 
memoriais pelo 

PRM 
28/09/2016

Ação Penal: 
0000326-94.2015.4.05.8103

Recebimento 
da denúncia 

12/06/2015

Sentença Absolutória, 
com trânsito em julgado, 
referente à imputação do 
crime previsto no artigo 
149 do CP, nos termos do 
artigo 386, inciso III, do 

CPP 

Fase atual: 
Arquivado 

definitivamente
14/09/2017

Atualizado em 
30/10/2018





Conforme narrado na denúncia, , o 

realizou inspeção na Fazenda Mula Perdida, 

localizada na zona rural do Município de Bannachi/PA, no intuito de apurar as condições de 
trabalho e moradia existentes no local. 

Durante a inspeção, a ocorrência de 

em desfavor de 

, os quais estavam sujeitos a condições degradantes de trabalho.



P

Participação 
do MPF

13 a 
17/09/2016

Data da 
Operação

13 a 
23/09/2016

Data do fato
16/09/2016

Justiça Federal 
responsável –

1ª Vara de 
Redenção/PA

Ação Penal: 
0000049-05.2017.4.01.3905

Recebimento 
da denúncia 

07/12/2016

Fase atual: 
Oitiva das 

testemunhas 
arroladas pela 

acusação.   

Atualizado 
em 30/10/2018











, o
realizou inspeção na Fazenda Três Palmeiras, localizada na zona rural do Município de 

Santana do Araguaia/PA, no intuito de apurar as condições de trabalho e moradia 

existentes no local.  Durante a inspeção, a ocorrência de 

.

Tal fiscalização gerou os autos nº 0002427-94.2018.4.01.3905 –
JF Redenção/PA, atualmente aguardando o recebimento  da 

denúncia.













, o 

realizou inspeção na Fazenda  Pedra Petra/ Fazenda Futura, localizada na zona rural do 
Município de São Feliz do Xingu/PA, no intuito de apurar as condições de trabalho e 

moradia existentes no local.  Durante a inspeção, a ocorrência de 

Tal fiscalização gerou os autos nº 0002631-41.2018.4.01.3905 – JF 
Redenção/PA, atualmente aguardando o recebimento  da 

denúncia.











, o 

realizou inspeção no Garimpo Coatá, localizada na região 

entre os Municípios de Itaituba e Jacareacanga, ambos no Estado do Pará. 



























Financiado pela União Européia e sua finalidade consiste em gerir

um programa de cooperação para

.

Encontros realizados em 14 a 16 de março de 2018, na Cidade do

México e 29 a 31 de outubro de 2018, em Montevidéu/Uruguai.







Contatos: 
11 2192-8658
ascordamaglia@mpf.mp.br
www.mpf.mp.br/regiao3

Obrigada!


